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	P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



Lei nº 3.251, de 29 de setembro de 2006 
“Autoriza o Prefeito Municipal de Itanhaém a proceder a implantação de “loteamentos fechados” no Município e dá outras providências”.

RUY SANTOS, Prefeito em Exercício do Município   de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a aprovar na zona urbana ou na zona de expansão urbana, loteamentos fechados. 

Art. 2º - Considera-se loteamento fechado, aquele realizado nos moldes do loteamento comum, em locais do território municipal que não interfira com o sistema viário e que não venha causar impedimentos ou dificuldades ao tráfego normal, caracterizando-se pela outorga de concessão de direito real de uso para vias de circulação e para as áreas verdes e espaços destinados a equipamentos urbanos e comunitários, observadas as seguintes condições:

I - atendimento de todas as exigências determinadas para o loteamento comum;

II - na hipótese da gleba total possuir área de considerável grandeza, o interessado deverá anuir em separá-la em tantas áreas fechadas quantas forem necessárias para permitir o tráfego normal nas vias de interligação do sistema viário do Município;

III - execução, nos prazos fixados em Decreto do Executivo, de todas as obras de infra-estrutura no loteamento.

Parágrafo único – Ocorrendo o previsto no inciso II, o empreendimento sempre deverá ser considerado como único em relação à gleba total sendo a separação das áreas fechadas apenas considerada para fins de atendimento à boa harmonia do sistema viário e da circulação de pedestres.

Art 3º - A outorga da concessão referida no “caput” do artigo antecedente deverá obedecer às seguintes condições:  

a) solicitação à Prefeitura através de pedido de diretrizes para a execução desta modalidade de loteamento;

b) o deferimento de pedido de aprovação do loteamento ficará na dependência da localização da área com relação às diretrizes viárias e urbanísticas do Município;

c) aprovado o loteamento, obedecidas as diretrizes expedidas e após o registro no Cartório de Registro de Imóveis, o interessado loteador deverá solicitar, por requerimento à Prefeitura, a concessão a que se refere o “caput” do artigo antecedente, em caráter provisório.

§ 1º - Para os fins previstos neste artigo, fica o Executivo autorizado a outorgar concessão de direito real de uso das vias de circulação, áreas verdes e outras de uso público.

§ 2º - Do instrumento de concessão de direito real de uso deverão constar, obrigatoriamente, todos os encargos relativos à manutenção e conservação dos bens públicos objeto da concessão que deverão ter sido também mencionados no contrato-padrão depositado no Cartório de Registro de Imóveis.

§ 3º - A concessão definitiva deverá ser outorgada a um condomínio ou a uma sociedade civil constituída pelos adquirentes de lotes da gleba loteada, a ser instituída sob a iniciativa do loteador.

§ 4º - A concessionária fica obrigada a arcar com todas as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento.

§ 5º - A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a alteração do destino da área, o descumprimento das condições estatuídas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como a inobservância, sem justa causa, de qualquer prazo fixado, implicarão na automática rescisão da concessão, revertendo a área à disponibilidade do Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as benfeitorias nela construídas, ainda que necessárias, sem direito à retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for.

Art. 4º - A administração do loteamento fechado poderá se responsabilizar pelos imóveis considerados “áreas comuns”, devendo, para tanto, ser promovida pela mesma, autorização específica junto ao Município.

Art. 5º - O loteamento fechado previsto nesta Lei somente poderá ser pleiteado, e deferido o enquadramento nesta categoria, pelos interessados que possuírem loteamentos já aprovados e/ou registrados, desde que ainda não tenham sido vendidos ou compromissados lotes oriundos da gleba ou áreas objeto do pedido.

Art. 6º - A aprovação do loteamento fechado ficará condicionada à apresentação de cronograma de obras pelo loteador junto à Prefeitura, visando promover, em prazo fixado pelo Executivo Municipal, todas as obras e equipamentos urbanos, e de instrumento de garantia constituído pela caução de lotes na proporção de 30% (trinta por cento) da área total.

Parágrafo único - A liberação da caução se dará proporcionalmente às etapas concluídas, conforme previstas no cronograma mencionado no “caput” deste artigo.

Art. 7º - A categoria de uso permitido será aquela em que a legislação municipal vigente determinar em razão de localização por zona onde estiver implantado o loteamento.

Art. 8º - A edificação da portaria poderá ser executada na divisa interna da área do condomínio observada a legislação vigente e às recomendações de boa técnica.

Art. 9º - O muro de fecho será permitido com altura livre, sendo porém exigida arquitetura compatível com a localização do condomínio e regulamentação específica do Executivo Municipal.

Art 10 - A indicação das obras de implantação de equipamentos comunitários e suas exigências técnicas será feita pelo Executivo Municipal, por Decreto, observada a legislação vigente e às recomendações da boa técnica.

Art. 11 - Toda a documentação a ser exigida para aprovação dos loteamentos fechados será regulamentada pelo Executivo Municipal.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 29 de setembro de 2006.

RUY SANTOS

Prefeito em Exercício

            Registrado em livro próprio. Processo nº 6.279/2006. 

                                  Projeto  de  Lei  de  autoria  do  Vereador  Allan  Kardec Pitta Veloso.


            Departamento Administrativo, 29 de setembro de 2006.

                       ORISTEU CORTEZ

                 Secretário de Administração
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